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Quadro Geral das PPPs e Concessões Parciais de Esgoto em Municípios 

Modalidades de Contrato Municípios
(qtd.)

População Atendida 
(hab.)

PPP de Esgoto 126 8.625.509

Concessão Parcial de Esgoto 10 3.815.915

Subdelegação de Esgoto 1 753.865

137 13.195.289
Fonte: Panorama da Participação Privada no Saneamento 2023 – Abcon-Sindcon



Experiência GS Inima Brasil em PPPs e Concessões Parciais de Esgoto em Municípios

Município Concessionária Tipo de Contrato Ano de 
Assinatura/Prazo

População 
Atendida 

(hab.)

Ribeirão Preto (SP) AMBIENT Concessão Parcial 
de Esgoto 1995/38 anos 715.344

Mogi Mirim (SP) SESAMM Concessão Parcial 
de Esgoto 2008/30 anos 72.346

Maceió (AL) SANAMA PPP de Esgoto 2014/30 anos 343.896

1.131.586
Fonte: Panorama da Participação Privada no Saneamento 2023 – Abcon-Sindcon



Experiência GS Inima Brasil em PPPs e Concessões Parciais de Esgoto em Municípios



(atendida: aprox. 73mil) 

Experiência GS Inima Brasil em PPPs e Concessões Parciais de Esgoto em Municípios



Experiência GS Inima Brasil em PPPs e Concessões Parciais de Esgoto em Municípios



Recomendações aos Municípios

Calcular a tarifa do esgotamento sanitário com base nos custos reais desta cadeia e envolvendo: coleta domiciliar; 
afastamento; tratamento; e disposição final do lodo. Ao invés, do que é o usual, como um percentual da tarifa de 
abastecimento de água. Tratam-se de cadeias distintas e com características particulares em cada município.

Ao estudar e modelar uma participação privada no saneamento municipal deve-se considerar tanto a alternativa 
PPP como a alternativa Concessão Parcial.
Mantidas as mesmas premissas, as equações econômico-financeiras serão similares para as duas alternativas de 
parceria e ,consequentemente, o impacto para os usuários também o serão.
No entanto, a PPP é remunerada ao concessionário através de um valor de contraprestação mensal paga pelo 
município ou a autarquia, o que exige uma estruturação de garantias reais.
Já a Concessão Parcial é remunerada à concessionaria através de tarifa paga diretamente pelo usuário e assim não 
necessita de garantias.

No escopo dos serviços objeto da parceria é conveniente incluir a gestão comercial. Desta forma, a concessionária 
ficará obrigada a cumprir meta referente ao índice máximo aceitável de inadimplência de pagamentos pelos 
usuários e será responsável pela receita, o que é vantajoso ao poder concedente. 
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